
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.075 - MG (2015/0099139-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS LEAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TENTATIVA DE FURTO CIRCUNSTANCIADO. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NOVO TÍTULO. 
NOVOS FUNDAMENTOS. PREJUDICIALIDADE. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE ENTRE A PRISÃO CAUTELAR E O 
REGIME MENOS GRAVOSO. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.  ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

I - O art. 557 do CPC c/c o 3º do CPP e 34, XI e XX, do RISTJ, permite ao 
relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante nos 
Tribunais superiores, não importando em cerceamento de defesa ou violação ao 
princípio da colegialidade. 

II - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

III - Na linha da jurisprudência desta Corte, o pedido de revogação da prisão 
preventiva encontra-se prejudicado em virtude da superveniência de novo título prisional 
ao qual foram agregados novos fundamentos para a manutenção da segregação cautelar 
do recorrente.

IV -  Estabelecido na sentença condenatória o regime semiaberto para o início 
do cumprimento das penas, e ressalvado o entendimento pessoal deste relator, 
deve o agravante aguardar o trânsito em julgado da condenação em tal regime, 
compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo de execução determinado na 
sentença condenatória.

Agravo Regimental desprovido. Ordem concedida de ofício para determinar 
que o agravante aguarde o trânsito em julgado da condenação no regime semiaberto.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do 

voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.075 - MG (2015/0099139-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO FELIX FISCHER: JOÃO CARLOS LEAL 

interpôs agravo regimental contra r. decisão que julgou prejudicado o recurso ordinário em 

habeas corpus (fls. 130-133). 

No presente agravo regimental, aduz, inicialmente, ofensa ao princípio da 

colegialidade ante o julgamento monocrático da sua irresignação. Assevera, ainda, reiteração 

dos fundamentos da prisão preventiva, de modo que não resta prejudicado seu recurso pela 

perda superveniente de objeto.

Destaca, ainda, a incompatibilidade da prisão preventiva e do regime 

semiaberto fixado na sentença. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, pela 

submissão do agravo à Turma julgadora. 

Por manter o decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.075 - MG (2015/0099139-3)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO 
CIRCUNSTANCIADO. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NOVO TÍTULO. NOVOS 
FUNDAMENTOS. PREJUDICIALIDADE. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE 
ENTRE A PRISÃO CAUTELAR E O REGIME 
MENOS GRAVOSO. NECESSIDADE DE 
ADEQUAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.  
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

I - O art. 557 do CPC c/c o 3º do CPP e 34, XI 
e XX, do RISTJ, permite ao relator negar seguimento a 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não 
importando em cerceamento de defesa ou violação ao 
princípio da colegialidade. 

II - É assente nesta Corte Superior de Justiça que 
o agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

III - Na linha da jurisprudência desta Corte, o 
pedido de revogação da prisão preventiva encontra-se 
prejudicado em virtude da superveniência de novo título 
prisional ao qual foram agregados novos fundamentos 
para a manutenção da segregação cautelar do 
recorrente.

IV -  Estabelecido na sentença condenatória o 
regime semiaberto para o início do cumprimento das 
penas, e ressalvado o entendimento pessoal deste 
relator, deve o agravante aguardar o trânsito em 
julgado da condenação em tal regime, 
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compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo de 
execução determinado na sentença condenatória.

Agravo Regimental desprovido. Ordem 
concedida de ofício para determinar que o agravante 
aguarde o trânsito em julgado da condenação no regime 
semiaberto.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Presentes os pressupostos 

de admissibilidade, conheço do agravo.

Inicialmente, destaca-se que o art. 557 do CPC c/c o 3º do CPP e 34, XI e 

XX, do RISTJ, permite ao relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante nos 

Tribunais superiores, não importando em cerceamento de defesa ou violação ao 

princípio da colegialidade. 

Confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. 1.JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA 
DE RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 557 DO CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NATUREZA E 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 3. EXCESSO DE 
PRAZO. INOVAÇÃO PROCESSUAL. 4. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XI e XVIII, 
do RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o relator negue 
seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante, sem que, em tese, se configure ofensa ao 
princípio da colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante da 
possibilidade de interposição de agravo regimental.

2. A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso 
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ordenamento constitucional, somente sendo possível sua mitigação em 
hipóteses estritamente necessárias. Contudo, a prisão de natureza cautelar 
não conflita com a presunção de inocência, quando devidamente 
fundamentada pelo juiz a sua necessidade, como é o caso dos autos.

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias apresentaram 
fundamentação idônea para a manutenção da segregação cautelar, 
enfatizando que se cuida de prisão decretada em razão da prática dos 
delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico, envolvendo 
engendrado grupo organizado, especializado no comércio vultoso e 
variado de drogas, em diversos estados da Federação, do qual a 
recorrente agia inclusive aliciando menores. Assim, evidente a sua 
acentuada periculosidade, de modo a colocar em risco a ordem pública, 
ainda mais, pela possibilidade concreta e pujante de reiteração delitiva.

4. Segundo a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça, a inauguração de temas não trazidos na impetração em agravo 
regimental configura indevida inovação recursal, razão pela qual não pode 
ser analisada a alegação de excesso de prazo para o encerramento da 
instrução criminal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
RHC n. 42.839/RS, Quinta Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 19/3/2014).

Por outro lado, constata-se que o agravante não aduz qualquer argumento novo 

e apto a ensejar a alteração da r. decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte de Justiça:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA NÃO SUPERIOR A 8 
(OITO) ANOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA O 
AGRAVAMENTO DO REGIME PENAL.

1. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser 
mantida a decisão que, monocraticamente, negou seguimento ao recurso 
especial.

[...]
3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp n. 

1.420.545/PR, Sexta Turma, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, DJe de 
13/10/2014 - grifei).
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"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 1º/9/2014 - grifei).

Na hipótese, o recurso foi julgado prejudicado porquanto a sentença penal 

condenatória, ao manter a prisão preventiva, agregou novos fundamentos, além daqueles que 

motivaram a decretação da prisão cautelar.

Consoante jurisprudência desta Corte Superior, o habeas corpus (e, a 

fortiori, o recurso ordinário em habeas corpus), ao se insurgir contra a decisão que decretou 

a prisão preventiva, encontra-se prejudicado pela superveniência de novo título, se a 

sentença penal condenatória, ao manter a prisão cautelar, acrescenta novos 

fundamentos.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
SENTENÇA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DO ACÓRDÃO DA APELAÇÃO. NOVO TÍTULO. 
PREJUÍZO. NÃO JUNTADO O NOVO TÍTULO PRISIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A superveniência de novo título prisional torna 
prejudicado o writ que atacava fundamentos de validade da decisão 
prévia.

2. Tampouco cabe examinar a alegada ausência de 
fundamentação do novo título, sequer juntado.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
270.989/SP, Sexta Turma, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, DJe de 23/2/2015).
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"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
FUNGIBILIDADE. INSTRUMENTALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NOVOS 
FUNDAMENTOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR. PREJUDICIALIDADE.

1. Em homenagem aos princípios da fungibilidade recursal e 
da instrumentalidade das formas, o pedido de reconsideração pode ser 
recebido como agravo regimental, desde que interposto dentro do prazo 
legal. Precedente.

2. A Quinta Turma deste Tribunal firmou o entendimento de 
que "a ação constitucional de habeas corpus e o recurso em habeas corpus 
que questionam decreto de prisão preventiva não se encontram 
prejudicados pela superveniência de novo título, se a sentença penal 
condenatória mantém a constrição cautelar, sem agregar fundamentos 
novos" (RHC n. 47.359/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, 
DJe 4/9/2014).

3. Hipótese em que, para demonstrar a necessidade de 
manutenção da prisão preventiva, o Juiz sentenciante adicionou 
fundamentos inéditos ao edito condenatório, ficando, portanto, 
superadas as alegações desta impetração. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
322.817/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe de 
13/10/2015, grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE NA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE PRONÚNCIA, 
QUE MANTEVE A CUSTÓDIA PREVENTIVA, SOB NOVOS 
FUNDAMENTOS. PERDA DO INTERESSE  PROCESSUAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS  CORPUS JULGADO PREJUDICADO. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em face da superveniente prolação de sentença de 
pronúncia, que manteve a prisão preventiva do Agravante por novos 
fundamentos, a saber, a necessidade de se assegurar a aplicação da lei 
penal, fica prejudicado o recurso ordinário em habeas corpus, que 
buscava demonstrar a existência de constrangimento ilegal na custódia 
cautelar, decretada inicialmente com fulcro na garantia da ordem 
pública.

2. Na ausência de argumento apto a afastar as razões 
consideradas no decisum, deve ser a decisão agravada mantida por seus 
próprios fundamentos.

3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no RHC n. 
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39.000/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 19/12/2013).

De outra banda,  verifica-se na hipótese que, apesar de justificadamente 

decretada a prisão cautelar, houve a prolação da r. sentença condenatória, de regime 

semiaberto para início do cumprimento da pena.

Ora, estabelecido o regime menos gravoso, tenho para mim ser incompatível 

a negativa do direito de recorrer em liberdade, já que, a prevalecer esse entendimento, 

dar-se-á maior efetividade e relevância à medida de natureza precária (manutenção da 

segregação cautelar) em detrimento da sentença condenatória (título judicial que, por sua 

natureza, realiza o exame exauriente da quaestio).

Não obstante, não se pode olvidar a jurisprudência ora dominante nesta col. 

Quinta Turma no sentido da possibilidade de compatibilização entre a segregação cautelar e 

o regime menos gravoso estabelecido na sentença, desde que adequadas as condições da 

prisão provisória às regras do regime imposto.

Sobre o tema, o seguinte precedente:

"CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. INCONSTITUCIONALIDADE DA IMPOSIÇÃO 
COMPULSÓRIA DO REGIME INICIAL FECHADO (STF, HC N. 
111.840). FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE NÃO 
RECONHECIDO. POSSIBILIDADE DE AGUARDAR O TRÂNSITO EM 
JULGADO DA CONDENAÇÃO NO REGIME SEMIABERTO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

[...]
03. Se o réu permaneceu cautelarmente custodiado 

durante a tramitação do processo, a circunstância de ter sido fixado o 
regime semiaberto para cumprimento da pena não confere, por si só, o 
direito dele recorrer em liberdade, se subsistentes os pressupostos que 
justificaram a prisão preventiva. Todavia, até o trânsito em julgado da 
sentença condenatória deverão lhe ser assegurados os direitos 
concernentes ao regime prisional nele estabelecido. Conquanto 
controvertida a quaestio, nesta Corte predomina o entendimento de que 
"não há incompatibilidade entre a negativa de recorrer em liberdade e a 
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fixação de regime semiaberto, caso preenchidos os requisitos do art. 312 
do Código de Processo Penal e desde que expedida a guia de execução 
provisória nos termos da Súmula 716/STF" (HC 286.470/SP, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 07/10/2014; 
RHC 52.739/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
04/11/2014). 

04. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para: a) estabelecer o regime semiaberto para cumprimento inicial 
da pena; b) determinar que o paciente aguarde, neste regime, o trânsito 
em julgado da condenação" (HC n. 304.216/MG, Quinta Turma, de minha 
relatoria, Rel. p/Acórdão Min. Newton Trisotto - Desembargador 
convocado do TJ/SC, DJe de 31/3/2015).

No mesmo sentido, ainda: RHC n. 48.138/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 

Jorge Mussi, DJe de 4/11/2014; HC n. 278.660/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 

Vaz, DJe de 31/3/2014; RHC n. 42.302/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 18/2/2014.

Desta forma, estabelecido na sentença condenatória o regime semiaberto para 

o início do cumprimento da pena, e ressalvado o entendimento pessoal deste relator, 

deve o agravante aguardar o trânsito em julgado da sua condenação em tal regime, 

compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo de execução determinado na sentença 

condenatória.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos. Concedo, todavia, ordem de ofício, a fim 

de determinar que o paciente, salvo se estiver preso por outro motivo, aguarde o trânsito 

em julgado da sua condenação no regime semiaberto.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0099139-3 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    59075 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0021349522015  01517777320158130000  10000150151777000  10000150151777001  
1517777320158130000

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO CARLOS LEAL (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : WALAS PATRICK NOGUEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS LEAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Lázaro 
Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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